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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS – SP.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Concorrência Pública Eletrônica nº 003/2026 – Processo Administrativo nº 5394/2026 

 

 

SPALLA ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.633.207/0001-17, com sede 

na Rua Dom Amaral Mousinho, nº 140, Casa Verde, CEP 02517-140, São Paulo/SP, por intermédio 

de seu representante legal LEONARDO GRIMM FRANZO, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 

30.158.507-6 SSP/SP e inscrita no CPF sob o nº 276.632.048-24, nos autos da Concorrência Pública 

Eletrônica nº 003/2026 – Processo Administrativo nº 5394/2026 vem respeitosamente e 

tempestivamente, com fundamento no artigo 165 da Lei nº 14.133/202, interpor  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão que habilitou a empresa FRAGALLI ENGENHARIA LTDA., inscrita no 

CNPJ nº 05.563.570/0001-03, requerendo sua inabilitação, pelos fundamentos de fato e de direito a 

seguir expostos. 
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I - DA TEMPESTIVIDADE 

Nos termos do art. 165, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do item 11.2. do Edital, o prazo para 

apresentação de recurso é de 3 (três) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame. 

Tendo sido a empresa recorrida declarada vencedora do certame no dia 24/06/2026, portanto a data 

da respectiva intimação/divulgação, o presente recurso é manifestamente tempestivo, razão pela qual 

devem ser recebido e processado. 

II - DOS FATOS  

 

A Prefeitura Municipal de São Carlos, no uso de suas atribuições legais, publicou o Edital 

de Concorrência Pública Eletrônica nº 003/2026 – Processo Administrativo nº 5394/2026 para a 

contratação de empresa para construção de arquibancada e vestiários no Campo do Raspadão no 

Cidade Aracy, no município de São Carlos/SP (obra comum de engenharia).   

 

No dia 17/06/2026, ocorreu a disputa do certame onde a empresa recorrida sagrou-se 

como arrematante. Embora a licitante tenha apresentado todos os documentos exigidos em edital, 

após análise criteriosa sobre o planilha de composição de custos apresentada, foram encontradas 

divergências, como será demonstrado a seguir. Vejamos:  

 

III - DO DIREITO 

 

DA INCONSISTÊNCIA NA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

Ao analisar a proposta apresentada pela empresa recorrida, verifica-se a existência de 

inconsistências graves na composição de preços unitários, com divergências evidentes entre insumos 

idênticos utilizados em diferentes composições. 

 

No que se refere à mão de obra, observa-se que o insumo “pedreiro” apresenta valores 

distintos, sem qualquer justificativa técnica para al variação, vejamos:  
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A mesma situação se repete no insumo “servente”, onde constam valores divergentes para 

o mesmo item, sem nenhuma jusiticativa plausível para aplicação de tais valores. Vejamos:  
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O mesmo se repete no insumo “pintor”, onde resta clara a divergência de valores para o 

mesmo item. E novamente, sem nenhuma justificativa para a apresentação de tais valores. Vejamos:  
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O mesmo ainda se repete no item “pedra brita”, onde mais uma vez, a empresa recorrida 

apresenta valores distintos para o mesmo item, vejamos:  
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Tal prática compromete a coerência interna da proposta, impedindo a aferição da 

uniformidade dos critérios utilizados na formação dos preços e inviabilizando a análise de sua 

exequibilidade. 
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A ausência de critério técnico uniforme na composição dos custos configura vício material, 

tornando a proposta inconsistente e incompatível com as exigências editalícias.  

 

Ademais, fere o princípio do julgamento objetivo, que exige que a proposta mais vantajosa 

seja analisada com critérios matemáticos objetivos, não abrindo margem para interpretações errôneas. 

O princípio do julgamento objetivo elimina qualquer espaço para avaliações de cunho pessoal, 

subjetivas ou até mesmo “achismos” por parte do agente de contratação e da comissão permanente 

de licitação, que realiza o julgamento do certame.  

 

Deste modo, é nítido que a empresa FRAGALLI ENGENHARIA LTDA., não atende aos 

requisitos editalícios e portanto deve ter sua proposta desclassificada em razão da aplicação de valores 

distintos para itens iguais em sua planilha de composição de custos.  

 

DA APRESENTAÇÃO DE BALANÇO PATRIMONIAL EM DESCONFORMIDADE COM A 

LEGISLAÇÃO CONTÁBIL 

 

A documentação econômico-financeira apresentada pela recorrida não atende ao requisito 

previsto no edital, uma vez que foram apresentados os balanços patrimoniais referentes aos exercícios 

de 2024 e 2025, embora, na data da sessão pública, o exercício de 2025 ainda não constituísse 

exercício social legalmente exigível. 

 

O edital é expresso ao exigir a apresentação do Balanço Patrimonial e das demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei. 

 

A expressão "já exigíveis" possui significado técnico-jurídico próprio e deve ser interpretada 

em consonância com a legislação contábil vigente. 

 

Nos termos do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 2.003, de 18 de janeiro de 2021, que 

regulamenta a Escrituração Contábil Digital – ECD, a transmissão da escrituração referente ao 

exercício social deve ocorrer até o último dia útil do mês de junho do ano subsequente ao exercício. 
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Enquanto não encerrado esse prazo legal, o balanço correspondente ainda não se 

encontra definitivamente exigível perante a legislação contábil, razão pela qual não substitui o exercício 

anteriormente exigível para fins de comprovação econômico-financeira. 

 

Assim, considerando que a sessão pública ocorreu antes do término do prazo legal para 

entrega da ECD referente ao exercício de 2025, os dois últimos exercícios sociais já exigíveis eram os 

de 2023 e 2024, e não os de 2024 e 2025. 

 

A apresentação do balanço de 2025 não supre a ausência do balanço de 2023, justamente 

porque aquele exercício ainda se encontrava dentro do período legal destinado à sua escrituração e 

transmissão, inexistindo obrigatoriedade definitiva de sua apresentação perante os órgãos 

competentes. 

 

Tal entendimento decorre da própria sistemática da legislação contábil brasileira, segundo 

a qual o balanço patrimonial somente adquire plena exigibilidade após o encerramento do prazo legal 

para sua escrituração e transmissão, momento em que passa a integrar definitivamente a 

documentação contábil obrigatória da pessoa jurídica. 

 

Dessa forma, ao deixar de apresentar um dos exercícios efetivamente exigíveis na data da 

sessão pública, a recorrida descumpriu requisito objetivo do edital, apresentando documentação em 

desconformidade com a legislação contábil aplicável. 

 

DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS NA CONDUÇÃO DO CERTAME 

Cumpre destacar que a condução do procedimento licitatório deve observar, de forma 

rigorosa, os princípios que regem a Administração Pública, especialmente aqueles previstos na Lei nº 

14.133/2021, não se tratando de faculdade, mas de dever legal imposto aos agentes responsáveis 

pela condução do certame. 

 

A atuação em desconformidade com o instrumento convocatório, sobretudo quando resulta 

em tratamento diferenciado entre licitantes, pode caracterizar irregularidade administrativa, passível 

de apuração pelos órgãos de controle. 
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Nesse contexto, a concessão de prazo adicional após o encerramento do período 

originalmente estabelecido, sem previsão editalícia e sem extensão aos demais participantes, 

configura situação que, em tese, pode ensejar a revisão dos atos praticados e a responsabilização dos 

agentes envolvidos, caso constatado prejuízo à isonomia e à lisura do procedimento. 

 

Ressalte-se que os agentes de contratação devem atuar com estrita observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade e vinculação ao edital, sendo certo que eventuais 

flexibilizações indevidas podem comprometer não apenas o resultado do certame, mas também a 

segurança jurídica de todos os atos dele decorrentes. 

 

A preservação da integridade do processo licitatório, portanto, não se limita à análise 

técnica das propostas, mas abrange também a observância rigorosa dos ritos procedimentais, cuja 

inobservância pode ensejar a atuação dos órgãos de controle e a necessária revisão dos atos 

administrativos praticados. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o recebimento e processamento do presente recurso administrativo, por ser tempestivo 

e cabível; 

 

b) a reconsideração da decisão que classificou e habilitou a proposta empresa FRAGALLI 

ENGENHARIA LTDA., declarando sua desclassificação em razão das inconsistências na composição 

de preços, que comprometem a exequibilidade de sua proposta.  

 

c) caso não seja acolhida a tese de desclassificação de sua proposta, requer a inabilitação 

da empresa FRAGALLI ENGENHARIA LTDA., por não atender integralmente as exigências do edital 

em razão da não apresentação do balanço patrimonial referente ao ano/execício de 2023.  
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Não é demais dizer que, caso o presente recurso não atinja seu objetivo final, qual seja a 

desclassificação/inabilitação da recorrida no processo licitatório, desde já, salienta-se que seguiremos 

com as medidas cabíveis, ainda que perante ao Poder Judiciário. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

São Paulo, 29 de junho de 2026.  

 

 

 

 

_____________________________ 
SPALLA ENGENHARIA LTDA 
LEONARDO GRIMM FRANZO 
RG N° 30.158.507-6 SSP/SP 

CPF N° 276.632.048-24                                                                                                          
Sócio-Diretor 
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